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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SECURITY SEGURANCA LTDA
AGRAVANTE : SECURITY FACILITIES LTDA
AGRAVANTE : SECURITY PORTARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO - SP143679
  LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS - SP252148
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS. COPARTICIPAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
APLICÁVEL IGUALMENTE À CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES 
DEVIDAS A TERCEIROS.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a 
título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT 
(art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
3. A pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da contribuição do 
empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda retido na fonte e, 
posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em remuneração líquida, ao 
arrepio da legislação de regência.
4. "A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração 
bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O 
raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem demonstram o desacerto da 
tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição previdenciária do 
empregado permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
não integraria a base de cálculo da contribuição, aproximando-a, ainda mais, da 
remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 
28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição previdenciária do 
empregado, em potencial violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos 
do art. 194, parágrafo único, V, da Constituição. (...) Por fim, considerada a identidade de bases 
de cálculo, a conclusão quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se 
indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições 
sociais devidas a terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 
1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 09/12/2020." (REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7.4.2021, grifou-se).
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.964.994 - SP (2021/0314758-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SECURITY SEGURANCA LTDA 
AGRAVANTE : SECURITY FACILITIES LTDA 
AGRAVANTE : SECURITY PORTARIA LTDA 
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO  - SP143679 
   LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS  - SP252148 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao Recurso 

Especial da parte ora Agravante (fls. 36.632-36.637, e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 36.641-36.652, 

e-STJ).

Contrarrazões ausentes (fls. 36.657, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS. 
COPARTICIPAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO 
MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À CONTRIBUIÇÃO AO 
SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. 
1. O Agravo Interno não procede.
2. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 
1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7.4.2021, fixou que o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT 
(art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
3. A pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de 
renda retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de 
remuneração bruta em remuneração líquida, ao arrepio da legislação de 
regência.
4. "A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não sobre 
a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas 
sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a 
perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão 
do montante retido a título de contribuição previdenciária do empregado 
permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, aproximando-a, 
ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da 
contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior 
à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em 
potencial violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos 
do art. 194, parágrafo único, V, da Constituição. (...) Por fim, considerada a 
identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições sociais devidas a 
terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no 
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020." (REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, grifou-se).
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos ingressaram no Gabinete em 1º.4.2022.

O Agravo Interno não procede, haja vista que todos os argumentos já 

foram devidamente analisados e refutados.

Como dito anteriormente, o Tribunal a quo assim julgou (fls. 210-211, 

e-STJ, grifou-se):

No caso dos autos, discute-se a incidência de contribuições 
sobre valores descontados dos empregados, referentes à participação na 
assistência médica e odontológica.

Tratando-se de coparticipação, a parcela custeada pelo 
empregado não pode ser excluída da base de cálculo de sua contribuição 
previdenciária e nem da contribuição patronal, porque integra a folha de 
salários e demais rendimentos do trabalho. Admitir como indenizatória a 
parcela descontada do empregado, por ser necessária à execução da atividade 
produtiva, reduziria indevidamente o campo de incidência prescrito no art. 
195, I, “a”, da Constituição para aproximá-lo ao lucro, diferentemente do 
que ocorre com ressarcimentos se há deslocamento do local ordinário do serviço 
(no art. 28, §9º, “m”, da Lei nº 8.212/1991).

O acórdão não merece reforma.

De início, cumpre esclarecer que a regra de competência tributária para 

a instituição da referida contribuição encontra-se prevista no art. 195, I, "a", da CF, 

nos seguintes termos:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 
vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).

Com base em tal dispositivo, a União (art. 149 da CF) possui 

competência para exigir, mediante lei ordinária, contribuição sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 
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Superior Tribunal de Justiça

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

A Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição 

previdenciária a cargo da empresa é de "vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas 

a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os 

ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato 

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa" 

(Redação dada pela Lei 9.876/1999; destacou-se).

O inciso II do art. 22 do mesmo diploma legal estabelece que a 

contribuição previdenciária a cargo da empresa também tem previsão "para o 

financiamento do benefício previsto nos art. 57 e 58 da Lei 8.213, de 24 de julho de 

1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas no decorrer do mês, aos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos: (...)" (grifou-se).

O § 2° do art. 22 da Lei 8.212/1991, ao consignar que não integram o 

conceito de remuneração as verbas listadas no § 9° do art. 28 do mesmo diploma 

legal, expressamente exclui uma série de parcelas da base de cálculo do tributo.

Já o art. 28, I, da Lei 8.212/1991, por seu turno, traz o conceito de 

salário de contribuição para o empregado e trabalhador avulso, como sendo "a 

remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos 

rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 

gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 

decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou 

do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 
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Superior Tribunal de Justiça

normativa; [...]" (Redação dada pela Lei 9.876, de 1999; grifou-se).

Diante disso, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que 

não sofrem a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a 

título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 

disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973).

Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar 

a base de cálculo da contribuição. O mesmo raciocínio se aplica ao RAT e à 

Contribuição devida a terceiros.

No caso em questão, o fato de os valores descontados dos empregados 

correspondentes à participação deles no custeio ser retida pelo empregador não 

retira a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias.

Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos 

empregados porque os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam com 

natureza de salário de contribuição, antes se incorporaram ao patrimônio jurídico do 

empregado para, só então, serem destinados à coparticipação das referidas verbas.

Outrossim, os valores descontados dos empregados correspondentes à 

participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- 

saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram o conceito de 

salário-de-contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991.

Por consequência, e por possuírem natureza remuneratória, devem 

constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e do RAT a cargo da 

empresa.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 

REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

7/4/2021, fixou que o montante retido a título de contribuição previdenciária 

compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo 

da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da 
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Superior Tribunal de Justiça

Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo 

da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de 

renda retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração 

bruta em remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência.

Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, 

e se aplica ao caso presente, o seguinte:

A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, 
não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, 
mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a 
perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese.

Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 
aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de 
cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria 
inferior à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em 
potencial violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos do 
art. 194, parágrafo único, V, da Constituição.

Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A 
ATOS INFRALEGAIS E A PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ATOS 
NÃO INSERIDOS NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E II, 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A 
TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando 
"a exclusão do INSS retido do empregado da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária Patronal, RAT e Contribuições devidas a Terceiros", assegurado 
o direito de compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título. O 
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Superior Tribunal de Justiça

Juízo Singular denegou a segurança. O Tribunal a quo, mantendo a sentença, 
negou provimento à Apelação da impetrante.

(...) VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em 
questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem 
sofrer a incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título 
de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC). 
Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o 
próprio nomen iuris sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o 
empregador como mero responsável tributário na relação jurídica (art. 30, 
I, a, da Lei 8.212/91). Embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a 
natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo 
da cota patronal.

VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o 
tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 
22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, 
levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem demonstram o desacerto 
da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da 
contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, 
segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 
5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 
previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, da 
Constituição.

IX. Também não socorre o recorrente o precedente firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 574.706/PR, submetido à 
sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 69, cuja tese restou 
assim redigida: "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do 
PIS e da COFINS". De fato, naquele precedente, a controvérsia girava em torno 
da inclusão do ICMS no conceito constitucional de faturamento - base de 
cálculo do PIS e da COFINS -, ao passo que, na espécie, a discussão reside no 
correto alcance do conceito legal de remuneração. Cumpre lembrar que o 
próprio Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do Recurso 
Extraordinário 1.187.264/SP, submetido à sistemática de repercussão geral, sob 
a rubrica do Tema 1.048, fixou tese no sentido de que "é constitucional a 
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB", 
o que demonstra que a análise da extensão da ratio decidendi daquele julgado 
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Superior Tribunal de Justiça

deve ser criteriosa.
X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a 

conclusão quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 
aplica-se indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
8.212/91) e às contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido análogo: 
STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/12/2020.

XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, 
improvido.(REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 7/4/2021, grifou-se)

 
Portanto, correto o acórdão.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ajuizar recurso protelatório ensejará o reconhecimento de litigância de 

má-fé e aplicação das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.964.994 / SP
Número Registro: 2021/0314758-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5004741-45.2019.4.03.6100 50047414520194036100

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SECURITY SEGURANCA LTDA
RECORRENTE : SECURITY FACILITIES LTDA
RECORRENTE : SECURITY PORTARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO - SP143679

LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS - SP252148
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SECURITY SEGURANCA LTDA
AGRAVANTE : SECURITY FACILITIES LTDA
AGRAVANTE : SECURITY PORTARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO - SP143679

LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS - SP252148
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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